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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1533/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990, de 13 de julho de 1990. 
 
- Lei Federal nº 13.146/2015, de  6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
assegurando e promovendo em condições de igualdade o exercício dos direitos e 
liberdades fundamentais por pessoas com deficiência. 
 
-- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Lei Federal nº 12.955, de 5 de fevereiro de 2014, que acrescenta § 9º ao art. 47 da 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), 
para estabelecer prioridade de tramitação aos processos de adoção em que o 
adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012.  
 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021.  
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência  
 
- Lei Estadual nº 16.925, de 16 de janeiro de 2019, que veda qualquer discriminação à 
criança e ao adolescente portador de deficiência ou de qualquer doença crônica nos 
estabelecimentos de ensino, creches ou similares, públicos ou privados. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação.  
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- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providencias.  
 
- Lei Municipal nº 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera a redação do par. 3º e 
acrescenta par. 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 
redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 
19 de março de 2003. (CASSAÇÃO ALVARÁ)  
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 15.276, de 02 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 
Formas, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências;  
 
-Lei Municipal nº 17.923, de 10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.880, de 30/12/2022, que autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Programa de Incentivo e Visibilidade ao Acolhimento Familiar, de proteção à criança e 
ao adolescente institucionalizado na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.851, de 27/10/2022, que autoriza a criação do Auxílio Ampara, 
benefício a ser pago a crianças e adolescentes em situação de orfandade decorrente 
de feminicídio, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.827, de 07/07/2022, que dispõe sobre a estrutura, organização e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares no Munícipio de São Paulo, e dá outras 
providências. 
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- Lei Municipal nº 17.132, de  15/07/2019, que institui Programa de Formação para os 
Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em situação de 
risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.093, de 23/05/2019, que dispõe sobre criação do Programa 
Voluntário Acolhedor para crianças recém-nascidas de mães dependentes de 
substâncias químicas e vítimas da violência do tráfico de drogas. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de  11/10/2017, que dispõe sobre princípios e diretrizes para 
a elaboração e implementação das políticas públicas pela primeira infância no 
Município de São Paulo e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.093, de  23/05/2019, que dispõe sobre criação do Programa 
Voluntário Acolhedor para crianças recém-nascidas de mães dependentes de 
substâncias químicas e vítimas da violência do tráfico de drogas. 
 
- Lei Municipal nº 17.132, de  15/07/2019, que institui Programa de Formação para os 
Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em situação de 
risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.880, de  30/12/2022, que autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Programa de Incentivo e Visibilidade ao Acolhimento Familiar, de proteção à criança e 
ao adolescente institucionalizado na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.851, de  27/10/2022, que autoriza a criação do Auxílio Ampara, 
benefício a ser pago a crianças e adolescentes em situação de orfandade decorrente 
de feminicídio, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.406, de  15/01/2026, que altera a Lei nº 13.545, de 31 de março 
de 2003, para estabelecer novos critérios para o cálculo dos valores do auxílio 
pecuniário e substituir a nomenclatura "Programa Família Guardiã" para "Serviço 
Família Acolhedora. 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030;  
  
- Resolução da CMSP Nº 4, de 04/06/2024, que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da Adoção, do 
Acolhimento Familiar e da Entrega Legal, e dá outras providências. 
 
- Resolução da CMSP Nº 5, de 04/06/2024, que dispõe sobre a criação do Fórum 
Municipal de Prevenção, Proteção e Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
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Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 
13.146/2015. (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) 
 
 
Projeto de Lei Estadual nº 1171/2023 (em tramitação no Estado de SP), que institui a 
Campanha de Incentivo à Adoção Tardia no âmbito do Estado de São Paulo com o 
objetivo de promover conscientização sobre adoção de crianças e adolescentes, 
especialmente dos mais velhos. 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.  
 
Projetos de Lei Municipal: 
 
PL 1328/2025 Institui o programa “Rota da Vida”, voltado à conscientização, promoção 
da vida e defesa do nascituro e dá outras providências 
 
PL 141/2025 Institui o "Programa de Valorização da Vida” no município de São Paulo 
e dá outras providências 
 
PL 133/2025 Autoriza o poder executivo a criar o “disque Pró-Vida” no município de 
São Paulo 
 
PL 569/2024 Autoriza o poder Executivo a instituir o “programa municipal de fomento 
e divulgação à entrega voluntária” e dá outras providências.  
 
PL 192/2024 Dispõe sobre afixação de cartaz informativo sobre o atendimento de 
pessoas com gestação indesejada no âmbito do Município de São Paulo. 
 
PL 195/2024 Dispõe sobre a instituição de campanha permanente de conscientização 
sobre a entrega voluntária de recém-nascidos para adoção e dá outras providências.  
 
PL 109/2023 Institui o Estatuto do Nascituro no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências.   
 
PL 697/2022 Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de placas informativas ou 
comunicados, nas unidades públicas e privadas de saúde do município de São Paulo, 
versando sobre a Entrega Legal, instituída pela lei nº 13.509, de 22/11/2017. 
 
PL 819/2021 Institui o “Plano de políticas compensatórias”, destinado a jovens de até 
18 anos, em situação de orfandade em razão da Covid-19 no Município de São Paulo. 
  
PL 737/2021 Institui o “Plano de políticas compensatórias”, destinado a jovens de até 
18 anos, em situação de orfandade em razão da Covid-19 no Município de São Paulo. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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